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Cuidando da nono gente. 

DECRETO " 167, DE OI DE MARÇO DE 2021. 

Regulamenta a modalidade de licitação 
pregão, para aqui sição de bens e 

contrataçào serv iços comuns. inclusive os 
serviços conums de engenharia, no fünbito 
do Município de Domingos Mourão,. 
Estado do Piaul . 

A PREFEITA DO MUNICtPIO D E DOMI GOS MOURÃO, no uso do 
atribuição que lhe con fere o ar t. 7 1. inc iso Ili da Lei O rgâ.nica Municipal , e tendo em 

v is ta o disposto na Lei nº 10.520, de 17 de j ulho de 2002, cm especial § 1 º do art . 2º, 

D EC R E TA 
CAPÍTULO 1 

DI PO IÇÔE PRE LIMI ARE 

Objeto e limbito de 11plic11çiio 
Art. 1() te Decreto regu lan1enta a modal idade de lic itação pregUo. na forma 

eletrônico e presencial , pa.ro aquisição de bens e contratação de serviços comuns, inclusive 
os serviços con1uns de engenhari a~ no fünbitodo Município de Dom.ingos Mourão, stado 

do Piauí. 
§ 1 º É obrigatória a util ização do pregão, na fonna e letrônica, de que trata este 

decreto, pe los órgãos d a admin is tração pública municipal direta e in d ireta e os fundos 
especiais . 

§ 2º Excepc io na lm e nte , m e diante prév ia justificativa da a uto ridade compe u~nte,. 
será ad.111it ida a util ização d a fon11a de pregão presenc ial nas licitações de que trata o caput. 
nas: seguintes s ituações: 

T - des d e que fique co1T1provad a a inviabi lidad e técnica ou a desvantagem p a.rn a. 

Administração na rea l iz.açãoda forma e letrónica. 
li - nos cosos em que o lei ou n regulon,entoção especftico que dispuser sobre o 

m o da lidade de transfCn'.a ncias voluntárias da União o u do Estado d iscipline de forma 
d iversa as contratações com os recursos do repasse. 

1ll - nos certames com fonte exclusi va do Tesouro do Municipio e com va lor 

global esti1nadoou 111áxim o adrTi itido de R $ 176.000,00 (cento e sessenta e se is mil reais)~ 

Princípios norteadores 

Art. 2° A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princlpios básicos 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade: 
administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação ao instru.men.to convocatório., 

julgamento objetivo, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes 
são correlatos. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas. 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que resguardados o 
interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

Definições 

Art. 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - aviso do edital - documento que contém: 
11) 11 definição precis11, suficiente e clara do objeto; 
b) 11 indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido 

o edital; 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário 

de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; 
d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 

realização, em se tratando de pregão presencial; 

rr - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas. 
e usuai s do mercado; 

m - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade técnica, niio podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos 
do inciso II; 

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e ,. 
melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão da viabilidade 
da contratação, fundamenta o termo de referência; 

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém 
inferiores ao último lance dlldo pelo próprio licitante; 

V1 - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem 

imóvel , realizada por execução direta ou indireta; 

Vil - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 

utilidade, intelectual ou material , de interesse da administração pública; 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de ati vidades que: 

necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habili tado, 

nos termos do di sposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objeti vamente definidos pe la administração pública,. 

mediante especificações us uai s de mercado; 

TX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Domingos Mourão - registro 

cadastral de pessoas tisicas e jurídicas que participam de licitações e celebra contratos e 

atas de regis tro de preços com a Prefeitura de Domingos Mourão; 

X - órgão solicitante - é o centro de competência instituído para o desempenho da 

função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade competente, realização de 

certame licitatório. 

XI - autoridade competente - é a responsável pe la licitação pública e pela 

celebração do futuro contrato; 

XII - termo de referência - documento que deverá conter : 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a 

partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega. 

do objeto, com as seguintes informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 

e pccificaçõc excessivas, irrelevantes ou de ncccs árias, que limitem ou fru trem a 

compeliçãoou a realização do certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo 

com o preço de mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitnçilo do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e 

econômico-fina ocei ra, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 

f) o prazo para execução do contrato; e 

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 

predominantemente fático e de natureza técnica. 

§ 2° Os bens e serv iços que envolverem o desenvolvimento de soluções 

especificas de natureza intelecnml, cientí fica e técnica, caso possam ser definidos nos 

termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, observado o d isposto 

no art. Jº, § 1°, § 2º, Iam. 

Vedações 

Art. 4º O pregão, na formacletrônica, não se aplica a: 

1 - contratações de obras; 

TI - locações imobiliáriasc ali enações; e 

Ili - bens e serviços especiais, inclui dos os serviços de engenharia enquadrados no 
disposto no inciso Ili do caput do art. 3°. 

CAPÍTULO TI 

PROCEDCM ENTOS 

Forma de reali.zação 

Art. 5° O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços 

comuns e poderá ser realizada: 
J - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de li c i12ção 

adotado pela Prefeitura de Domingos Mourão. O sistema a ser designando deverá ser 

dotado de recursos de cr iptografia e de autenticação que garantam condições de segurança 

em todas as etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização 
das modalidades de transferências voluntári as da União. 

Il - de forma presenc ial, em sessão pública a ser realizada na sede da Prefci twa 

do Município de Domingos Mourão. 

Etapas 

Art. 6° A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 

1 - planejamento da contratação; 

II - publi cação do aviso de edi ta l; 
m - apresentação de propostas e de documentos de habi litação; 
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rv - abertura d a sessão pública e envio de lanc.cs, ou fase competitiva; 

V - julgan1e nto ; 

VI - habilitação; 
vn - recu.-sal; 
vm - adjudicação; e 
IX - homologação. 

Critério de Julgamento das propostas 
ArL 7" O s c ritérios de j ul gam~nto t!mpregadus na seleção da p roposta mais 

vantaj osa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme 

di spuser o edita l. 
Parágrafo único. Serão fixados cri térios objetivos para defi nição domelhorpreço. 

conside rados os p1·a2:os para a execução do contrato e do forneci1nento1 as especificações 
técnicas, o parâm etros mínimos de desempenho e de qua lidade, as diretrizes do plano de 
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital. 

Documentos 
Art. 8° O processo relativo ao pregão será instruído com os seguintes documentos. 

no mínimo: 
I - termo de referência; 

ll - planilha estimat iva de despesa; 
W - previsão do recursos 01·çan1e ntários necessários, con1 a indicação das; 

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
IV - autorização de abertu.ra da licitação; 

V - des ignaçiiodo pregoeiro e da equipe de apoio; 
VT - edital e respectivos anexos; 
VTI - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalen te, ou minuta da ata 

de registro d e preços, conforme o caso; 

V1U - parecer jurídico; 

IX - os avisos, os esclarecilnentos e as in1pugnações ; 
X - documentação exigida e apresentada para a babil itação; 
XI - proposta de preços do licitante; 
XTI - a ta d a sessão públi ca, que conterá os segu i n tcs reg istros~ entre outros: 

a) os licitantes participantes; 
b) as p ropostas apresentadas; 
e) os lances ofertado , na ordem de class ificação; 
d) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso; 

e) a acei tabilidade da proposta de preço; 
f) a habi li tação; 
g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 

documentação; 

h) os rec ursos interpostos, as respectivas aná lises e as decisões; e 

i) o resultado da licitação; 
XIl1 - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; e 
e) dos demais atos cuja pub licidade seja exigida; 
XJV - Mo de adjudi cação; e 
XV - alo de homologação. 
§ I º A instrução do processo licitatório poderá ser reali zada por meio de s is t<..-ma 

eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos 
arqui vos e reg istros dig-itai:-;, serão válidos para todos ( >$ efeitos legais> inc1m;: ivc parai 

comprovação e prestação de contas. 
§ 2° A ata da sessão públ ica será disponibilizada na internet imediatamente após 

o seu e ncerramento, para acesso livre . 

CAPÍTULO m 
ACESSO AO PROVEDOR DO PRE GÃO ELETRÔ CO 

Credenciamento 
Arl. 9° A autoridade compelente do órgão solicitante, o pregoeiro, o membros 

da equipe de apoio, demais servidores q ue se fizerem necessários e o licitantes que 

partic iparem do pregão, na forma e letrônica, serão previamente credenciados, perante o 
provedor do s istema eletrônico. 

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave 
de identificação e de senha pessoa l e intransferlvel. 

§ 2° Caberá à Gerencia de Licitações solicitar,j unto ao provedor do sistema, o seu 
credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio e das autoridades 
co1npetentes. 
Licitante 

Art . 10. O credenciamento no sistema permi te a participação dos interessados em 
qualquer pregão na forma ele trônica, sa lvo quando, por solici tação do credenciado, seja 

inativado ou excluído e/ou não preencha as condições es tabelecidas pelo sistema 

designado. 

§ 1 º É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do s istema a ser utilizado 

ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido, ainda que por terceiros. 

§ 2° O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão na forma eletrôn.ica. 

Órgão solicitante 

CAPITULO IV 

CONDUÇÃO DO PROCESSO 

Art. 11 . O pregão, na forma presencial ou eletrônica, será conduzido por pregoeiro 

previamente designado, com apoio técnico e operacional do órgão solicitante, que atuará 
como provedor do Sistema de Compras do municipio. 

Gerente de Ucltações 
Art. 12. Caberá ao Gerente de Licitações: 

1- decidir a forma do pregão, eletrônico ou presencial ; 

II - designar o pregoeiro dentre os nomeados pelo Prefeito; 

ID - designar acerca do sigilo do preço; 

V - designar o modo de disputa; 
VI - designar o intervalo mlnimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; 

Autoridade competente 
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas 

atribuições legais: 

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 

Il - indicar o provedor do sistema; 

m - determinar a abertura do processo licitatório; 

IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso 

VI - homologar o resultado da licitação; e 

VII - celebrar o contrato e a ata de registro de preços. 

CAPITULO V 

FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Orientações gerais 

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte: 

I - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta 
delegar; 

II - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação 

das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo minimo de diferença 

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances, 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

m - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e 

das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a 

celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração 

pública;e 

TV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Valor estimado ou valor mabimo aceitável 

Art. 15 . O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não 

constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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§ Jó Para fins do disposto no c:aput, o valor estimado ou o valor máximo accitávc~ 

para a contratação será tornado públi co apenas e in1ed iatamente apó · o e ncerranJento do 
envio de lances, sem prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantit a tivos e das 
demais informações necessári as à elaboração das propostas . 

§ 2° Nas hipóteses cm que for ado tado o cri tério de julgamento pelo maior 
de ·conto, o valor e ·timado, o va lor máximo acei tável ou o valor de referência para 
aplicação do desconto constará obrigatorian1ente do instrumento convocatório. 

Des ignações do pregoeiro e dn equipe de apnio 

Art. 16. aberá á autoridaden1áxima do órgão ou da entidade, ou a quem possuir 
a co1Tipetênc ia, designar agentes públicos para o desernpenho das funções deste Decreto, 
observados os seguintes requi s itos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão 
solicitante; e 

ll - os membros da e quipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes 
de cargo efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão 
solic itante. 

Do Pregoeiro 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especia l: 
T - elaborar o edital conforme legis lação vigente, seguindo os modelos de e ditais: 

ou cláusulas padrões instituídos pela CPL e em conformidade ao Termo de Referência e 
as suas qualificações técnica e econômico-financeira; 

11 - conduzir a sessão pública; 

m - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos: 
ao edita l e aos anexos, além de poder req uisitar subsídios formais aos responsáve is pela, 
elaboração desses docutnentos; 

TV - verificar a conformidade da proposta em re lação aos requisitos e s tabelec idos. 
no edi ta l; 

V - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

V TI - sanear erros ou folhas que não a lterem a substânc ia das proposta , dos 
documentos de habi litação e sua validade juridica; 

Vlll - receber, exam inar e decid ir os recursos e encaminhá - los à autoridade 

competente quando mantiver sua deci são ; 
IX - indicar o vencedor do certaine; 
X - adjudicar o obj e lo, quando não houver recurso; 
XI - conduzir os t rabalhos da equipe de apoio ; e 

X U - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e 
propor a sua homologação. 

Parágrafo Único. O pregoe iro poderá sol ici ta r mao.i festação técnica da assessoria 
j uríd ica ou de o utros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

Da equipe de apo io 
Art. 18. Caberá á equipe de apoio auxi liar o p regoeiro nas etapas do processo 

li citatório. 

Do licitante 
Art. 19. Caberá ao lici tante interessado em participar do pregão: 
T - na forma e letrônica: 

a) credenciar-se previamente no sistema e letrônico de li citação utili zado pe la 
Prefeitura de Domingos Mourão; 

b) re111eter, no prazo estabelecido, exclusivmnentevia s is tetna, os docun1entos de 
habilítação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assum ir como firmes e verdadeiras s uas propostas e seus lances, inclusive os a tos 
praticados dirctaJnente ou por seu representante , t:xcluída a responsabilidade do provedor 

do is tema ou do órgão solicitante da li c itação por eventuais danos decorrentes de uso, 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de I icitação durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negóc ios diante da, 

inobservância de mensagens emi tidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
e) con1unicai· itned.iatmuente ao proveda.- do s is te n1a qualquel' aconteci1nentoque 

possa comprometer o igilo ou a inviabil idade do uso da senha. para imediato bloqueio de 

acesso; 

f) utili zar a chave de identifi cação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica; e 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da enha de acesso por 

interesse próprio. 

O - na fonna presencial: 

a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e habilitação) 

na forma designada no Edital ; 

b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios , decorrente da ausência de 

manifestação verba l do lici tante, quando da provocação do Pregoeiro; 

e) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos 

complementares; e 

d) responsabilizar-se formalmente pe las transações efetuada em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras s uas propostas e seus lances , inclusive os atos 

prat icados direta mente ou por seu representante; 

CAPÍTULO VI 
DA PUBLICAÇÃO DO A VISO DO EDITAL 

Publicação 

Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos inte ressados 

por me io da publicação do aviso do edita l no Diário Oficial do Município - DOM , em 

jornal de grande ci rcu lação e no sít io Mural Ele trônico de Lic itações do Tribunal de 

Contas do Estado do Piaui ; 

§ 1 º. Nas h ipótese de pregão reali zado para obras e serv iços comuns de engenharia, 

com ut ilização de recursos da União ou Estado decorrentes de transferências voluntárias, 

ta is como convênios e contratos de repasse, a lém dos meios di spostos ao caput, também, 

deverá ser realizada publicação em diário o fic ial do respectivo ente. 

Edital 

Art. 21. Os edi ta is de pregão serão di sponibil izados na integra no site oficial da 

Mural Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Piaui. 

Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrônico, os edi tais também deverão 

ser d isponibili zados na íntegra no sistema e le trônico de licitação adotado pela Prefei tura 

de Domingos Mourão. 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital serão d ivulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente e tabelecido 

será reaberto, exceto se, inq uestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das. 

propostas, resguardado o tratamento isonômico aos I icitantes. 

Esclarecimentos 

Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo li citatório serão 

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do edital. 

§ 1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos. 

re ponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

§ 2° As respostas aos ped idos de esclarecimentos serão djvul gadas pelo sistema e 

vi ncularão os participantes e a administração. 

lmpugnaç.ão 

A.ri . 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do ed ita l do pregão, por meio 

eletrônico, na forma previs ta no edital , até três di as úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. 

§ 1 ° A impugnação não possui efeito suspen ivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 

pelos responsáveis pela e laboração do edital e dos anexos, decidi r sobre a impugnação no 

p razo de dois di as úteis, contado do data de rec-ebimento da impugnação. 

§ 2° A concessão de e feito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser moti va<la pelo pregot:iro, nos autos do processo de licitação. 

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 

para rea li zação do certame. 
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CAPITULO VIT 
APRESE TAÇÃO DA PROPOSTA E OOC ME TO OE UABJLlTAÇÃO 

Prazo 

Art. 25. O prazo lixado para a apresentação das propostas e dos documentos de 
habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis. 

Apresentação da proposta e documento~ de habi I itação pelo licitante no Pregão 
Eletrônico 

Art. 26. Quando se tratar de pregão na forma eletrônica, após a divulgação do 
edita l nos locais des ig nados neste Decreto1 os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do adastro de Fornecedores da Prefeitura de Domingos Mourão, assegurado aos 

den1ais licitantes o direito de o.cesso aos dados constantes dos siste1nos. 
§ 3º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos: 

no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de. chave. de acesso e. senha. 

§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos. 
requisitos para a babilitaçào e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o§ 4° sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Decreto, sem prejuízo de outras que venham a ser estabelecidas. 

§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 7° Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de hab ilitação pelo 
licitante, observado o disposto no caput, não baveráordem de elassificaçãodas propostas, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classilicado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o cneerramentodo envio de lances. 

§ 9° O documento complementares à propo ta e à hnbi litaçi'io quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no ed ital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo li citante melhorclass ificado após o encerramento do envio de lances, 
observado o prazo de que trata o § 2º e o § 3° do art. 45. 

Apresentação da proposta e documentos de habilitação pelo licitante no Pregão 
Presencial 

A11 . 27. Quando se tratar de pregão na forma presencial, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local designados, 
deverão comparecer à sessão pública para entrega das propostas , devendo o interessado, 
ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a cxisttncia dos necessários 
poderes para forn1ulação de propostas e para a prática de todos os den'lais atos inerentes 

ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação. 

CAPITULO vm 
ABERTURA OA E ÃO E ENVIO OE LANCE 

Horário de Abertura 

Art . 28. Em se tratando de pregão na formaeletrôn ica,a partirdo horário previsto 
no edital , a sessão pública na internet será aberta pe lo pregoeiro com a utili 7.ação de sua. 
cha vc de acesso e en.ha. 

§ 1 ° Os I icitantes poderão pa11icipar da sessão pública na internet, devendo uti I i zar 
sua chave de acesso e senha. 

§ 2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes. 

Art .. 29. Em se tratando de pregão na forma presencial , a panirdo horário previsto 
no edital , a sessão pública será aberta pelo pregoeiro, onde os interessados ou seus 
representantes apresentarão os documentos exigidos para o credenciamento, a declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os 
envelope contendo a indicação do objeto e do preço oferecido, procedendo-se à sua. 
imediata abertura. 

Conformidade das propostas 

Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas , desclassificando aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Parágrafo Único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 

registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

Art . 31. A propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexo 

estarão disponíveis na intemet,quando se tratar de pregão na forma eletrônica. 

Art. 32. Em se tratando de pregão na forma presencial , a descrição do objeto, valor 

e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os interessados ou qualquer 

cidadão que esteja presente, podendo posteriormente qualquer pessoa sol icitar cópias do 

mesmo, na formada Lei nº 12.527/2011. 

Ordenação e classificação das propostas 

Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 

pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se tratar de 

pregão na forma eletrônica. 

Art. 34. Em se tratando de pregão na forma presencial , o pregoeiro procederá à 

aberlura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta 

de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucess ivos e 

superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

§ 1°. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços 

nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 

§ 2º. Quando houver propostas iniciais empatadas, o pregoeiro realizará orteio na 

presença dos licitantes, na forma do parágrafo 2° do Art. 45 da Lei . 8666/93, para. 

estabelecer qual dos licitantes empatados deve oferecer o lance primeiro, sem prejuízo de 

observação do art. 3° da mes ma Lei , para definir a ordem de classificação. 

lnício da fase competitiva 

Art. 35. Class ificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase compet itiva, 

quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, quando se tratar de pregão na forma eletrônica. 

§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

§ 2° Os I ici tantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edita l. 

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pe lo sistema, observado, quando 
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre o lance , que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguai , prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Art. 36. Em se tratando de pregão presencial , classificadas as propostas o pregoeiro 
dará início à fa e competitiva, quando então o lici tantes credenciados poderão apresentar 

lances verbais em sessão pelos proponentes. 

Modos de disputa no pregão eletrônico 

Art. 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes 

modos de di sputa: 

1 - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no ed ital ; ou 

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,com 

la11ce final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

58 Ano XIX • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 17 de Março de 2021 • Edição IVCCLXXXIII

(Continua na próxima página)

Modo de disputa aberto 110 pregão eletrônico 

Art. 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inci o Ido caput do art. 37, a 

etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 111inutos e, ap6 i sso, será prorrogadai 

automaticamente pelo sis tema quando houver lance ofertado nos úl timos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 
§ 1 ° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente ~emprc que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediário 
§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput. e no §, 

1 º, a sessão pública será encerrada autot.naticmnente. 
§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação autornática pelo sisten1a, nos 

terrnos do dis posto no § 1 º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, adn1itir 
o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço di spo to 
no parágrafo único do art. 7°, mediante jus tificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art . 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput do
ar!. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1 ° Encerrado o prazo previsto no caput , o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento in, inente dos lances e, transcorrido o período de até dez rninutos, 

aleatorian1ente determinado, a recepção de lances será auto1naticamente encerrada. 
§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1 º, o sistema abri rã a oportunidade para. 

que o autor da oferta de va lor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será s igiloso até o encerramento deste prazo. 

§ 3º Na ausência de, no minimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os 
autores dos melhore lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo. 

§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 3°, o sistema ordenará o. 
lances cm ordem crescente de vanL.ajosidadc. 

§ 5° Na ausência de lance final e fechado c lassificado nos termos dos § 2° e§ 3°, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os denuijs licitantes, até o n1áxü110 de três, na. 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos. 

que será sigi loso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o di spo to 
no § 4°. 

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 

mediantcjustifieativa,admitiro reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no§ 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lance.• no pregão eletrônico 

Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art . 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no s itio 

clctrônicouti lizado para divulgação. 

Modo de disputa no pregão presencial 

Art. 42. Em e tratando de pregão na forma presencial , o licitantes apresentarão 
lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados, que deverão ser 

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

§1° O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de 

forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

§2° A desistência em apresentar lance verba.1, quando convocado pelo 

pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação 
das propostas; 

§3º Caso não se realizem lances verba.is, serã verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

Critérios de desempate 

Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverã a aplicação dos critérios de 

desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no§ 2° do art. 3° da Lei nº 8.666, 
de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

Art. 44. Em se tratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão 
aplicados no termos do art. 43 , ca o oão haja envio de lances após o inicio da fase 

competitiva. 

Parágrafo único. a hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, n, 

proposta v,mcedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

Negociação da proposta 

CAPÍTULO IX 

JULGAMENTO 

Art . 45. Encerrada a etapa de lances da sessão pública o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial , contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial e 

poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 2° O instrumento convocatório deverã estabelecer prazo de, no mínjmo, duas: 
horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 

negociação de que trata o caput, quando se tratar de pregão na forma eletrônica. 

§ 3° Em se tratando de pregão na forma presencial , o instrnmento convocatório 

deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação do 

pregoeiro na sessão, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação de que traia o caput, podendo ser enviada por meio designado no Edital. 

Julgamento da proposta 

Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43 , o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compalibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contralação no edila l, 

observado o disposto no parágrafo único do art . 7°, § 9° do art. 26 e art. 27, e verificará a 
habilitação do lic itante conforme disposições do edital, observado o di sposto no Capítulo 

X . 

Documentação obrigatória 

CAPITULO X 

HABILITAÇÃO 

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, serã exigida, exclusivamente, a 

documentação relativa: 

I - à habilitação jurídica; 
II • à qualificação técnica; 

m - à qualificação econômico-financeira; 

IV • à regularidade fiscal e trabalhista, inclui da, além da exigida no art. 29, da Lei 

n• 8.666/93, a regularidade fisca l perante a Fazenda Pública Distrital ; e 

VT · ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição e no 

inciso xvm do art. 78 da Lei nº 8.666, de I 993. 

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, 

III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura de Domingos Mourão. 

Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados com tradução livre. 
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Parágrafo único. a hipótese de o li citante vencedor ser estrangeiro, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput 

serão traduz idos por tradutor juramentado no País e aposti lados nos termos do disposto 
no Decreto n• 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a s ubst ituí-lo, ou 
con ularizados pelos respectivos consul ados ou embaixadas. 

Ar!. 49. Quando permitida a participação de con 6rcio de empresa , serão 
exigidos: 

1 - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
con tituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá ás condições de 
liderança estabelec idas no edital e representará as consorciadas pe rante a União; 

O - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 

[O - a co1nprovação da capacidade técnica do consórcio pelo son1atório dos 

quantitativos de cada empresa consorciada, nn forma estabelecida no ed ital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices 

contábeis definidos no edital , para fins de qualificação i;:conôm ico-financeira; 
V - a responsabilidade solidária das e mp resas consorciadas pelas obr.igações do 

consórcio, nas e tapas da licitação e durante a vigência do contrato; 
VI - a obrigatoriedade de liderança por e1npresa bras ileira no consórcio formado 

p0r empresas brasileiras~ estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Pa.rágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesn1a. 

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

Procedimentos de verificação 

Ar!. 50. A habilitação <los licitantes será verifieatla por meio <lo Catlastro tlc 
Fornecedores da Prefeitura de Domingos Mourão, nos documentos por ele abrangidos. 

§ 1° Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Cadastro tle Fomect!dort!s da Prefeitura de Domingos Mourão serão enviados nos termos: 
do di sposto no arl. 26. 

§ 2° Na hipótese de necessidade de envio de doc umentos complementares após o 
j ul gam ento da proposta, os documentos deverão ser apTesentados em formato di g ital. v ia 
sistema (pregão eletrôn ico) e por meio designado no Edital (pregão presencial), no prazo 
defi nido no edital, após solici tação do pTegoci ro, observado o prazo disposto no §§ 2º e 
3° do arl. 45. 

§ 3º A verificação pelo ÓTgão solicitante do certame nos s ítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio lega l de prova, para fins de 
habilitação. 

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de class ificação, até a apuração de uma proposta que· 
atenda ao edital. 

§ 5º Na hipóte e de contratação de serviços comuns em que a leg is lação ou o edital 
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada 
exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio designado no Ed ita l (pregão 
presencial) , no prazo fixado no edital, com os rnspectivos valores readequados ao lance 
vencedor. 

§ 6º No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta 
do lic itante vencedor não atender ao quantítatívo tota l estin1ado para a contratação, poderá. 
ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, 
respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida 
de posterior habilitação, nos termos do disposto no Capí tulo X. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das. 
empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento específicodo disposto 
no art . 4° do Decreto Federal 11• 8 .538, de 6 de outubro de 2015, enquanto não houver 
regulameotoespecíficoda Prefeitura de Domingos Mourão. 

§ 8° Consta tado o atend imento às exigências estabelecidas no edital, o li c itante 
serii declarado vencedor. 

CAPÍTULO XI 

RECURSO 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
Art . 51. Declarado o vencedor, qualquer li c itan te poderá, durante o prazo 

concedido na sessão pública, de forma imediata, em cam po próprio do s istema (pregão 
eletrônico) ou de forma verbal (pregão presenc ial), man ifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo 
de três di as. 

§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar s uas 

conlrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o 

pregoeiro estará autorizado a adjud.icar o objeto ao l ic itante declarado vencedor. 

§ 4° O acolhimento do rec urso importará na invalidação apenas dos atos que n ão 

podem ser aproveitados. 

CAPÍTULO XJT 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade competente 

Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos 
termos do dis posto no inciso V, do art. 12. 

Pregoeiro 

Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e 

encaminhar o processo devidamente instruído ã autoridade superior e propor a 

homologação, nos termos do d isposto no inciso X do caput do art. 17. 

CAPITULO XW 

SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

Erros ou falhas 

Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 

erro ou fa lha que não alterem a sub tãncia das propostas, do documento e sua validade 

j urídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e aces ivel ao licitantes, e 

lhes atri bui rá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado, 

quando couber, o disposto na Lei n" 9. 784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 1•. Na hipótese de necess idade de suspensão da sessão pública para a reali zação 

de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata , quando se tratar de pregão 

eletrônico. 

§2°. O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no pregão 

presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso prévio publícado no 

Diário Oficial dos Municípios, 110 sítio e le trônico oficial, com, no mínimo 48 (quarenta 

e oito) horas de antecedência. 

CAPÍTULO XN 

CONTRATAÇÃO 

Assiuatura do contrato ou da ata de registro de preços 

Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

§ I º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edi tal , que deverão ser 

mantidas pe lo li citante durante a vigência d o contrato ou da ata de registro de preços. 

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação uão comprovar as condições de 

habilitaç.ão consignada no edital ou se recusar a ass inar o contrato ou a ata de registro de 

preços, outro I ici tante poderá ser convocado, respei tada a ordem de c lassificação, para. 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 56. 

§ 3° O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a fixação 

de prazo d iverso no edital. 

CAPÍTULO XV 

SANÇÃO 

Impedimento de licitar e contratar 
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/\ri. 56. Ficará imped ido d e li citar e de contratar com o mun ic ípio d e Domingos 

Mourão e erá de credenc iado no Cad as tro de Fornecedores d a Pre fei tura d e Domingos 

Mourão, pelo p razo d e a té c inco a nos, sem p rej uí zo das multas pre v is tas em edital e no 

contrato e das d emais com inações lega is , garantido o direi to à ampla defes a , o lic itante 
que , convocado dentro do p razo de validade de s ua proposta : 

I - não ass inar o contra to ou a a ta de regis tro de pre,ços ; 

II - não entregar a documentação e x igida no ed ita l; 
111 - apre senta r documentação fa lsa; 

IV - ca u ar o atraso na execução do objeto; 

V - não m a ntivera proposta; 

Vl - fa lha r na execução do contrato; 

V IJ - fraudar a execução do contrato; 

VIIJ - comportar-se de mod o inidôn eo; 

IX - declarar in formações fa lsas; e 

X - com eter fraude fisca l. 

§ 1 • As sanções descri ta s no caput ta m bém se a pl ieam ao s integrantes do cadas tm 

de re serva, em pregão pa ra regi s tro de preços q ue, convocados , não honrare m o 

compromi so assumido semjusti ficativa ou com jus tificati va recusada pela admin is tração 

p ública. 

§ 2º As sa nçõe-s serão registradas e publicadas no Cadastro d e Fornecedore s da 

P refeitura d e Domingos M o u.rão. 

Revogação e anulação 

CAPITULO XV1 

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

Art. 57. A a utorid ade competen te para ho m ologar o procedimen to Iicitat6rio de 

que trata este Decreto poderá revogá-lo som ente cm razão do intere sse público, por m otivo 

de fato superven ie nte devida m e nte comprovado, pe rti nente e s uficiente para jus ti ficar a 

revogação, e deverá anulá -lo por ilega lid ad e , de oficio ou por provocação de qua lquer 

pessoa, por meio d e a to escr ito e fundame ntado. 

Parágrafo únic o. O licitantes não te rão d ire ito à inde n iz3ção en, decorrê nc ia da 

anulação do procedim e nto li ci ta tó rio , ressa lvad o o dire ito do contratado d e boa- fé ao 

ressa rc in,e nto do encargos q ue t i ver supo rtado no cum prin,ento do contnlto. 

CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE DISPE NSA EL ETRÓNICA 

Aplicação 

Art . 58. A s unidade ge toras da Pre fe irura de Dom ingos Mourão poderão adotar 

o sistem a de di pe nsa e letrônica, nas segui ntes h ipóteses: 

I - contratação de se rv iços comuns de e ngenha ria, no termos do di posto no inciso 
1 do caput do a rt. 24 da Lei n• 8.666, d e 1993; 

II - aqu is ição de bens e contratação de serviços com uns, nos termos do di sposto 

no inciso 11 do caput d o a rt . 24 da Lei n• 8.666, de 1993; e 

m - aqui s ição d e bens e contratação de serviços comuns, incl u ídos os serviços. 
comuns de e ngenharia , nos termos d o d ispo sto no inc iso rrr e seguintes do caput do art. 

24 d a Le i n• 8.666, d e I 993, q uando cahívc l. 

§ 1• A to do Pre fei to Municipa l regul a m e ntará o fu nc ionam e nto do s istem a de 

di spensa e le trônica. 

§ 2º F ica ved ada a u tilização do s istema de dispensa e letr ô nica nas hipóteses de. 

que trata o ar t. 4°. 

Orientações gerais 

CAPÍTULO XVIIJ 

DISPOS IÇÕES FCNAIS 

Art . 59. O s horá rios e s ta belecido s no edita l, no a viso e d urante a se ssão pública 

observarão o horá ri o de Brasl li a , Distrito Federa l, inclus ive para contagem d e tem po e· 

registro no s istema e letrônico e na documentação relativa ao certame. 
Art. 60. O s participan tes d e l icitaç ão na modalidade de pregão tê m di re ito público 

s ubjeti vo à fi e l observânc ia do proced imento estabelecido neste D ecre to e q ua lquer 

interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da 

internet (pregão eletrônico) ou participando da sessão presencial (pregão presencial). 

Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os. 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório 

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

Art. 63. O Prefei to Municipal poderá editar normas complementares ao disposto 

neste Decreto e disponibilizar informações adicionais. 

Revogação 

Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 65. Este Decreto está de acordo com a Instrução Normativa nº 206 de 18 de 

outubro de 201 9 do Governo Federal, e Recomendação do Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí publicada no Diário Ofici al Elctrônico-TCE-Pl nº 219/201 9. 

Gabinete do Prefei to Municipal de Domingos Mourão - PI, em OI de março de 2021 

Maria lrinelda Gomes de Oliveira Si lva 

Prefeita Municipal de Domingos Mourão/PI 

ld : 13 BS9B04EF 2E 2BF 1 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM EXPEDITO LOPES 

CNPJ: 06.553.705/0001-12 -
Rua São Jolio, Nº 55 - C<>ntro 

CEP: 64.62()..()00 - Dom Exped~o Lopes - PI 

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO: 006/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº.001/2021 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: INCISO 11 DO ART. 24 COM ART. 26 PARÁGRAFO 
ÚNICO DA LEI 8.666/93 e DECRETO Nº 9.412. DE 18 DE JUNHO DE 2018. 
li - para outros serviços e compras de valor atá 10% (dez por cento) do limit~ 
previsto na alínea a do inciso li do artigo -anterior*', e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço. 
compra ou allenaçao de maior vulto que possa ser real izada de uma só vez; 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM EXPEDITO LOPES 
PI 

CONTRATADO: SEBASTIÃO VELOSO DA SILVA-
CNPJ; 256.374.648-55 / ~ 
ENDEREÇO: SERRA DO MEL, ZONA RURAi.., S_N IPIRANGA DO PIAUI - PI 
OBJETO: PRESTAÇAO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇAO DA 
ILUMINAÇÃO PUBLICA NO MUNICIPIO DE DOM EXPEDITO LOPES - PI. 
VALOR: R$17.590,00 (Dezessete Mil e Quinhentos e noventa Reais) 
FONTE DE RECURSOS: FPM/ICMS/RPM/ISS/IPTU E OUTROS 
DATA DA ASSINATURA: 12/03/2021 . 
VIGÊNCIA: Da data de assinatura do contrato pelas partes até 31 de dezembro 
de 2021. 

Valmir B rbosa de Araújo 
Prefeitura Municipal 


